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Recurso n 2 	 54.743	 - PIS-DEDUÇÃO - EXS: 19-85 A 1987

Recorrente	 L. SZEKUT & CIA. LTDA.

Recorrid a	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MARINGA (PR).

PIS - DEDUÇÃO - Decorrência - A solu
Çao dada ao litígio principal, rela-
tivo ao imposto de renda pessoa juri
dica, aplica-se ao litígio decorren=
te, relativo ao PIS-DEDUÇÃO DO IRPJ.
Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatadoS e discutidos os presentes autos de re -

curso interposto por L. SZEKUT & CIA. LTDA.

ACORDAM os MeMbros da Primeira Cara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, pox unanimidade de votos, negar provimento ao -

recur$0, nos termos do relatorio e voto que passa a integrar o pre-

sentejulgado.

Sala das Sessões (DF), em 22 de novembro de 1989.

URGEL	 I *ft LOP S	 — PRESIDENTE

•0 ROD'; IIPP UBER	 RELATOR
--

AFON 0"-CEL ^(ERREI DE CAMPOS- PROCURADOR DA FAZENDA NA-
CIONAL

VISTO EM
A	 n '	 V'	 ,

SESSÃO DE:	 •

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros::

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO

ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, au-

sente por motivo justificado o Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA.
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SI IIVIÇO MIRAM FEDERAI

MOI 'E SSO 1\1(? 10.950-000.610/88-70

RECURSO N9:	 54.743

ACORDÃON9:	 101-79.482

RECORRENTE : 	 L. SZEKUT & CIA. LTDA.

RELATÓRIO

Recorre a epigrafada, jé qualificada nos autos, da de-
cisão de primeiro grau que indeferiu parcialmente a impugnação ao

auto de infração de fls. 05.

A exigência é de contribuição ao PIS-DEDUÇÃO do impos

to de renda pessoa jurídica, no valor de Cz$ 7.944,14, que mais

os acréscimos legais elevou-se a Cz$ 200.160,69, até 30.06.88, em

decorrência de irregularidades apuradas através de ação fiscal ex-

terna desenvolvida na empresa, relativa aos exercícios de 1985 	 ,

1986 e de 1987, processo número	 10.950.000-602/88-32, confor-
me descrito no verso do referido auto.

Ciência no pr6prio auto de infração em 15.06.88.

A exigência foi impugnada em 05.07.88, fls. 08-a, 11,

mais os documentos de fls. 14 a 36, através de procuradores, habi-

litados, conforme instrumentos de fls. 12/13. Insurge-se contra o

lançamento integralmente, ratificando suas razOes de defesa do pra

cesso principal.

Informação fiscal, fls. 38 a43, de idêntico teor da

informação do processo matriz, propondo o acolhimento de parte das -

razaes da impugnante, demonstrando ãs fls. 43, a exigência remanes

cente.
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Acórdão n9 101-79.482

COpia da decisão de primeira instância prolatada no

processo matriz, as fls. 44 a 47, julgando a ação fiscal, naque-

le processo, parcialmente procedente.

Decisão de primeiro grau, fls. 48149, julgando 	 o

lançamento parcialmente procedente, sob a seguinte ementa:

"EXERCÍCIOS DE 1985 A 1987:
DECORRÊNCIA; Aplica-se ao processo decorrente o que
foi decidido no processo principal, ante a íntima
relação de causa e efeito.
Ação fiscal parcialmente procedente".

Ciência da decisão em 08.06.89, fls. 51.

Irresignada, a contribuinte interpôs o apelo de fls.

53 a 57, em 22.06.89, no qual ratifica as razões do recurso 	 do

processo matriz, juntando c6pia do mesmo, para ao final solici-

tara reforma da decisÃo singular para que seja cancelado o cré-

dito tributãrio.

É o relatario. t..)

VOTO

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator:

O recurso é tempestivo.

Conforme relatado, a exigência objeto deste proces-

so é decorrente daquela constituída no processo no 	

10.950-000.602/88-32, cujo recurso foi protocolizado neste Conse_

lho sob n9 94.687.

,

A recorrente nada aduziu de novo a este processo,li

	

mitando-se a repetir a mesma argumentação, resumida, ja expendi- 	 -

da no processo principal.

Disp8e o artigo 480 do RIR/80, que as pessoas jurí-

dicas devem deduzir 5% (cinco por cento) do imposto devido para

( 
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL Processo n9 10.950-000.601/88-70

AcOrdâo n9 101-79.482

recolhimento ao Fundo de Participação do Programa de Integração

Social - PIS.

Confirmadas parcialmente, no processo matriz, as ir-

regularidades que implicaram na exigência do imposto de renda pes

soa jurídica, torna-se tamb gm exigIvel a contribuição ao PIS.

Esta Câmara apreciando o recurso interposto no pro-

cessomatriz, negou-lhe provimento, unanimidade, conforme AcOr-

dão n9 101-79.387, de 20.11.89.

Sendo o presente procedimento "ex-officio" decorren-

te do lançamento efetuado contra a empresa no supracitado proces-

so, a soluça° dada ao litígio principal estende-se ao litígio de-

co=ente, em razão da íntima vinculação entre causa e efeito.

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.
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